
Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2025
Protocolo n° 2899/2025

Tipo; Menor Preço Por Lote

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, apresenta a decisão

sobre os recursos administrativos interpostos por ANTONIO 'GILMAR DO PRADO,

pessoa Jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 08.707.650/0001-83, e

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no CNPJ sob o n° 04.729.418/0001-95.

ANTONIO GILMAR DO PRADO,, contesta a sua inabilitação em todos os lotes.

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, contesta a habilitação da empresa

A BARTOLI DE SOUZA LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob

o n° 58.733.521/0001-38, para o lote 2.

1. DO RELATÓRIO

Aos t3 dias do mês de Junho de 2025, na sessão Eletrônica, foi definida a

classificação final dos 3 lotes, òs habilitados e inabilitados.

Sabendo do fato as empresas Recorrentes manifestaram a intenção de

interpor recurso.

As recorrentes apresentaram o recurso.

A recorrida fez suas contrarrazões.

Importante' citar que a empresa VERITAS SOLUÇÕES, cujo o CNPJ:

43.526.783/0001-54, foi inabilitada no decorrer da licitação, varias vezes via e-mail

demonstrou sua insatisfação, eles chegaram a manifestar recurso

apresentaram o recurso e nenhuma justificativa.

É 0 relatório.

porem não

2. DOS PRAZOS

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 030/2Ó25.
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O Recurso foi manifestado de forma imediata e motivadamente. Por tanto

sabendo dos prazos, é tempestivo.

3. DAS ALEGAÇÕES

O Recorrente, ANTONIO GILMAR DO PRADO, contesta a sua inabilitação em

todos os iotes, pois não apresentou registro do CREA da empresa junto ao seus

documentos e afega porém que o CREA saiu um dia depois e o mesmo já tinha

protocolo.

O Recorrente, BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, contesta a

habilitação da eímpresa A BARTOLÍ DE SOUZA LTDA, para o lote 2, aiegando que

tanto 0 CREA/PR de pessoa jurídica quanto o do responsável técnico pessoa física da

empresa BARTOLI estão positivos.

4. DA DECISÃO

Quanto ag recurso da empresa ANTONIO GILMAR DO PRADO, ò edital deixa

claro que o documento de registro no CREA deve ser apresentado, ocorre que o

mesmo edital define que não serão aceitos protocolos, conforme abaixo:

"14.7^ Não serão aceitos protocolos de

solicitação de certidões oü de quaisquer

outros documentos em substituição

daqueles exigidos no presente Edital e

seus Anexos.”

Por tanto entendo que o edital é claro, e que mesmo que após a licitação o regjstro

tenha saído, no momento da juntada do documento ele não existja e um simples

protocolo não significa que o registro será DEFERIDO.

Quanto ao recurso da empresa BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, a

lei 14.133/2021 diz:

‘Art. 67. A documentação relativa à qualificação

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 030/2025.
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técnico-profíssiònal

I será restrita a:

' V - registro ou inscrição na entidade profissiónai

competente, quando for o caso;"

Em nenhum momento nem o edital e nem a lei fala que a empresa tem que estar com

os débitos quitados junto ao conselho, apenas que tem que estar dentro do prazo de

validade.

Ainda podemos ver um AÇORpÃO do TCU;

técnico-operacipnale

''O ACÓRDÃO 2472/2019 CONSOLIDOU O ENTENDIMENTO DÓ TCU:

BASTA A COMPROVAÇÃO DÒ REGISTRO ATIVO JUNTO AO CREA

PARA FINS DE HABILITAÇÃO, E A IMPOSIÇÃO DE CERTIDÃO DE

QUITAÇÃO É INCOMPATÍVEL COM O REGIME JURÍDICO DO

PROCESSO LICITATÓRIO. É ilegal a exigência de prova de quitação

com o Crea pará fins de habilitação, pois art. 30, inciso I, da Lei

8.666/1993 EXIGE APENAS O REGISTRO NA ENTIDADE. O

DISPOSTO NO ART. 69 DA Lei 5.194/1966, QUE REGULAMENTA O

EXERCÍCIO DOS PROFISSIONAIS DE ENGENHÃRIA, NÃO PODE

PREVALECER DIANTE DO ART. 37, INCISO XXI, DA Constituição

Federal, NEM DA PRÓPRIA LEI 8.666/1993 (NORMA GERAL).

ACÓRDÃO 2472/2019-PRIMEIRA CÂMARA RELATOR: AUGUSTO

SHERMAN ÁREA: LICITAÇÃO TEMA: QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

SUBTEMA: CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL OUTROS

INDEXADORES: CREA, QUITAÇÃO"

Fica claro este entendimento e ainda temos outros no mesmo sentido, porem não

vamos prolongar este documento.

5. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade cóm os princípios da legalidade,

da probidade administrativa, da vinculação aõ edital e com fulcro no princípio da

autotutela, que dá à Administração Pública ò poder de controlar os próprios atos,

INDEFIRO os recursos aqui interpostos.

Mantendo a seguinte classificação:

Decisão sobre Recurso Administrativo, PE 030/2025.
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LOTE 01 : C. Bí^SIL SERVIÇOSDE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E

TRANSPORTES EIRELI

Lote 02: a bartoli de souza ltda

LOTE 03: ANDERLON PATRUNI 06155147906

Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas

considerações.

Informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos contra este

assunto, independente da decisão do prefeito e aquele que se sentir prejudicado deve

procurar seus direitos.

Em anexo recursos, contfarrazões, documentos citados e decisão do prefeito.

Publique-se.

Piên/PR, 01 de Julho de 2025.

Eduardo Doartlr^

Pregoeiro

ivaraski

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 030/2025.
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Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2025
Protocolo n° 2899/2025

Tipo: Menor Preço Pór Lote

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO

ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico N° 030/2025.

Considerando òs recursos apresentados, bem como a decisão do Pregoeiro.

Decido por acompanhar a decisão do pregoeiro, concordando com a argumentação

apresentada, bem. como considerando que o edital foi atendido. Permanece o resultado do pregão

e ficam habilitadas as seguintes empresas:

LOTE EMPRESA CNPJ

C. BRASIL SERVIÇOS DE LIMPEZA

CONSERVAÇÃO E TRANSPORTES EIRELI

10.745.254/0001-921

58.733.521/0001-382 A BARTOLI DE SOUZA LTDA

ANDERLON PATRUNI 06155147906 28.975.160/0001-753

Piên/PR, 01 de Julho de 2025.

Maicon GrossKopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 030/2025.
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ILUSTRÍSSIMO; senhor PRÊGOÈIRO ÈEQUIPE DE ^PQIO
MUNÍCIRALOg PIÊHRR

DAPREFEITÜRA

PREGÃO ELÈTRÔHICG N? 030/2(05

OBJETO: RECURSO ÇONTRÂ DECISÃO BE INABlLimçÂQ/CLASSIFIÇAÇAb

REGORRENTÈ: ÀNTONIO GILMAR DO PRADO

AMTONIO GILMAR DÔPRWJd,

$ob 0 n° 08.7d7.650/000l483; estabelecida

Centro, na cidade dè Pfên/PR., CEP. 83í^860t000

pessoa jundiea d© direito privado, inscrita no CRPJ

hâ Avenida Brasil, n° 171, apL Bairro

nèste ato representada por seu

Administrador, Antônio Gilrnar do Prado, afrasíleíro,
ÇPF sob o n° 85:0,015.209r59 vem,

.casado, empresário, inscrito pò

respeitosameníe, à presença de Vpssa Senhoria
nosfeFmosdoart. 165,-inciso :l da LeiPedérat 133/5021, apresentarRECURSG

Pregoeiro, qiie culminou com a decisãoADMINISTRATIVO, em fac© da decisão db

de íhábilitaçâo desta, recorrente. '

REOÜRSÕ ADMINISTRATIVO

Contra a; decisão que desclassificou

base na alegada ausência de
está empresa do certame em epígrafe Góm

apresentação da Certidão de Registro no CREA,

conforme ós fatos e fundamentos á seguir expostos.

íOSpATOS
«...

as rodadas de: lances, sãgròü-se vencedor np primeiro lote,

Ó preço ençontfa-se dentro das condições financeiras
atender ao pleito disputado.

com a melhor

e

A ora Recorrente participou regularmente db

Adminístraçabí âpresehtahdb todos ps t

relativos à quãüficação técnicav No tocante á exigência, de

processo jlcjtatôfío promovido por esta,

documentos; exigidos nb edital, inclusive os

comprovação de registro



no CREA, á Recorrente anéxou o Protocolo n° 162974/2625, emitido pelo próprio

CREA-PR, datado de-27 de mai9de2025, aberto em 16 de maio de 2025, atestando

0 regular encaminhaménfe dá solicitação da Certidão de Registro de Pessoa

Jurídica.

Contudo, a Comissão entendeu por desclassificar â Recorrente sob o argumento de

ausência da certidão, desconsiderando o fato de que a demora na emissão do

documento decorreu de morosidade èxelusivà dõ CREA, circunstância álheiá à

vontade e á diligência da erhpresa. i

DO DIREITO

A jurisprudência dos Tribunais de Contas e a. própria doutrina especializada já

assentaram o entendimento de que Ò protocolo dé sôlicítaçâo de certidões

ernítidás pór órgãos públicos dève ser áceíto como prova de atendimento à
... ... ^ ^

exigência, especiálmente quando a não apresentação decorre de atraso imputável

:à própria entidade emissora.

Além disso, conforme preconiza o princípio da razoabilidade e da competitividade, a

Administração Pública deve privilegiar a ampla participação de licitantes e evitar

decisões qúe acabem por comprometer o interesse público, envolvido na:

contratação., "

Ademais, a exigência editalícla foi efétivamente atendida, ainda que de forma

indireta, mediante a apresentação do protocolo, sendo certo que a certidão definitiva

.pòde.rá ser apresentada a. qualquer momento, inclusive antes da contratação,

JÜSTIFJGATIVAS

:0 Recorrente, ao apresentar a documentação referente à Qualificação Técnica,

juntou 0-Protocolo n.° 162974/2025 correspondente ao pedido de registro junto ac

CREA-PR, ássim como a' Declaração do Profissional para Ingresso dé Responsável

Técnico/Quadro Técnico e Responsabilidáde pela Participação na Empresa.



Ressalte-se que, em razão da morosidade do referido órgão, não foi possível anexar,

!no mesmo momento, a Certidão dè Registro de Pessoa Jurídica e a Certidão-

Negatíva de Débitos perante o CREÁ-PR, Contudo, em observância ao princípio da

transparência e com o intuito de demonstrar que a solicitação havia sido

devidamente protocolada, ò Recorrente apresentou o referido comprovante, datado

de 27 dé maio de 2025.

Junto a este recurso, apresenta a Certidão de Rêgistro de Pessoa Jurídica e

Negativa de Débitos do CREA-PR, emitida em 29 de maio dê 2025, peio engenheiro
responsável.

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se:

1. O conhecimento e provimento deste recurso, com a consequente reversão ^

da decisão de desclassificação da Récorrente;

2. O reconhecittientó da validade do protocolo de sòHcitação dá certidão

como prova da regularidade do pedido perante o CREÁ;

3. A manutenção da Recorrente no,certame, garantindo-se o prosseguimento de

sua proposta.

Termos em que,

Pede deferimento.

Piên PR, 17 de Junho de 20

ANTONijÓ GILMAR DO PRADO
.V ii.,

SÓCIO ADMINISTRADOR

lí iCl

ALAN GUSTAVO DE OLIVEIRA SILVA

ENGENHEIRO CIVIL



-'y

Certidão de Registróide Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos
CIIEA~PII

tensfiltM.lUpgtonii tii(cnh«ria
• AotonomU

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se

regularmente registrada nos termos da Lei Federai n® 5.194, de;2'4rde dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Validade: 01/07/2025Certidão n®: 63181/2025

CNPJ:

08.707.650/0001-83

Capital Social:
R$ 20.000,00

Razão social:

ANTONlO GILMAR DO PRÁD.Ò

Data do Registro:
29/05/2025

Num. Registro:
88717

CEP:

83860-000
Endereço:
AVENIDA BRASIL. 171, CENTRO .

Cidade:

PIEN-PR

N- da Alteração Contratual: Datada última alteração;
12/T 1/20243

Ob/etivo Social:
Serviços de pintura de edifícios, serviço de roçagem de terreno, limpeza de ruas, limpeza em prédio e dprnicllios.

Restrição de atividade:
Aá.‘atividades técnicas devem estar circunscritas às atribuições ,do responsável, técnico.

Não possui débitos.
Não possui débito(s) referente a processq(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a. presente data.

.Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 08.707.650/0001-83

NOME ÇiyiL: ALÁN GUSTAVO DE OLIVEIRA SILVA

Data de expedição: 15/01/2024Car,te[r^.sqr^006466/D

bèddaWè/Zois-'Carga horá'ria:l.h
M 'v'

Situação: Ativo

tItulO:.ENGENHEIRO civil - situação: Regular

f Resolução dp Confea N.® 218/1973 -Art. 7®

ir

V

Para fins de: Comprovação junto a órgãos públicos

Cèrtificámòs que càso.ocofrà(m) àltéra^o(õès) hos élèméritos contidos hésté documento, está Certidão perderá sua
validade para, todos os efeitos.
Aâutenticidade desta certidão poderá Ser confirmada na página do CREA-PR (http;//www.çrea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 166435/2025, ressaltando a Impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação: efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 29/05/202& 16:23:37

Dispensa-se a assinatura neste documento, confomie Instrução de Serylço N® 03/2021.
A falsificação deste documento çónstitut-se em crime previsto no Código Penai Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penaj.

Página 1 de 1



E TRANSPORTE

CNPJ 10.745.254/00Ò1-92

FONE/FAX (43)'3545-1057
WVWV.CACAMBASBRASILCOM.BR

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - ESTADO DO PARANÁ

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2025 — Contratsção de serviços de

limpeza e conservação nas áreas públicas.

A Empresa C. BRASIL SERVIÇOS DE LIMPEZA

CONSERVAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, inscrita

10.745.254/0001-92, localizada na Rua Mareio Rodrigues de Oliveira. 220 - Lote

B 21 - Parque Industrial II, Curiúva/ PR, CEP 84.280-000. fone (43) 3545-1057,

no CNPj sob n®

e-mail licitação@cbrasilserv.com.br, neste ato representada por seü sócio

administrador, Sr. JOSÉ FELIPE CARNEIRO KULIK, brasileiro, empresário,

portadora do RG n° 9.789.788-3 SSEP/PR e do CPF n° 004.351.179-12,

doravante denominada RECORRIDA, vem respeitosamente, hos termos do art.

164, §r, I da Lêi n“ 14.133/21, interpor

CONTRARRAZÕES RECURSAIS ADMINISTRATIVAS

em face ao recürsò interposto pela empresa /VNTONIO GILMAR

DO PF?ADO doravante denominada como RECORRENTE, pelos motivos a

seguir expostos.

A empresa Recorrente interpôs recurso visando impugnar a

decisão que culminoú em sua inabilitação no lote 01 em virtude de não ter

apresentado a Certidão de Registro dá Pessoa Jurídica no CREA, alegando que

CNPJ NO 10.745.254/0001-92

ENDEREÇO: Rua Marcio Rodrigues de Oliveira, n» 220 - Lote B21 - Pq. Industrial II - CURIUVA - PARANÁ - CEP 84.280-000



G3l^x^SIL-fí^IMPEZA E TRANSPORTE I

CNPJ 10.745.254/0001-92

FONE/FAX (43) 3545-1057
www.cacambasbrasilcom.br

realizou o respectivo pedido de registro e em virtude da morosidade do órgão

anexou apenas o protocolo de atendimento.

Se vê que a Recorrente interpôs recurso de forma meramente

protelatória, solicitando a reforma da decisão que culminou na inabilitação da

Recorrente.

I - DOS FATOS.

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa

referente ao processo licitatório realizado no MUNICÍPIO DE PIÊN que tem como

objeto a LIMPEZA URBANA DAS VIAS MUNICIPAIS.

Enfatize-se que o certame ocorreu respeitando todas as

legalidades necessárias pára concretizar o processo licitatório.

O presente recurso foi interposto em face da decisão que

inabilitou a empresa Recorrente, sob a justificativa de não apresentação do

Certificado de Registro de Regularidade da empresa junto ao CREA,

conforme previsão expressa do item 14.3.4, alínea “c”. do edital do Pregão

Eletrônico n° 30/2025.

Em substituição ao documento exigido, a empresa apresentou

apenas o protocolo de solicitação de registro (n° 162974/2025) emitido pelo

CREA/PR. Entretanto, essa documentação é manifestamente insuficiente e

inadequada para comprovar a regularidade exigida, conforme

demonstraremos a seguir.

O item 14.3.4, alínea “c” do editai exige, de forma clara e

objetiva, a apresentação de;

“Certificado de Registro de Regularidade da

empresa junto ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia ~ CREA, dentro de seu

prazo de validade.”

GNPJ NO 10.745.254/0001-92 ,

ENDEREÇO: Rua Mareio Rcxirigues de Oliveira, n® 220 - Lote B21 - Pq. Industria! II - CURIUVA - PARANÁ - CEP 84.280-000



CNPJ 10.745.254/0001-92

FONE/FAX (43) 3545-1057
www.cacambasbrasilcom.br

1
rl^LIMPEZA E TRANSPORTE

A Recorrente, contudo, não apresentou õ certificado exigido,

mas apenas um protocolo de solicitação. E mais: a própria empresa réconhece

expressamente em seu recurso que o registro no CREA somente foi obtido

após a fase de habilitação^ ou seja, não estava vigente no momento em que

deveria ter sido comprovado.

Importante observar que o editai veda expressamente a

aceitação de protocolos como substitutos de documéntos obrigatórios:

14.7. Nâò serão aceitos protocolos de solicitação de

certidões òu de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e

seus Anexos.

14.8, A falta ou irregularidade dè qualquer dos

documentos mencionados acarretará a inabilitacão

do concorrente.

Essas cláusulas são objetivas, categóricas e vinculantes. O

protocolo é, por definição, um ato preparafóriò e nãò comprobatório. Ele

apenas demonstra uma intenção de regularização futura, sem qualquer valor

probatório em relação à efetiva situação da empresa na data da habilitação.

Tal entendimento está absolutamente em linha com a Lei n°

14.133/2021, que em seu artigo 64 dispõe:

Art. 64. Após a entrega dos documentos para

habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em

diligência,

I - complementação de informações acerca dos

documentos já apresentados pelos licitantes e desde

que necessária para apurar fatos existentes à época

certame;

•*s.

sede de para:

da abertura do

CIMPJ NO 10.745.254/0001-92^

ENDEREÇO: Rua Mareio Rodrigues de Oliveira, h® 220 - Lote321- Pq. Industrial II - CURIUVA - PARANÁ - CÉP 84.280-Ò0Ò



CNPJ 10.745.254/0001-92

FONE/FAX (43) 3545-1057
www.cacambasbrasilcom.brp#J-IMPEZA E TRANSPORTE

II - atualização de documentos cuja validade tenha

expirado após a data de recebimento das

propostas.

No presente caso, o registro no CREA foi obtido somente

após a fase de habilitação, o que a própria Recorrente admite. Ou seja, não

era uma condição preexistente, e portanto não pode ser regularizada por

meio de diligência nem aceita retroativamente.

Aceitar a juntada de documento extemporâneo como se

cumprisse exigência prévia seria uma distorção do certame e representaria;

• Violação ao princípio da vinculação ao edital, já que as regras do edital

têm força normativa e obrigatória;

• Violação ao julgamento objetivo, pois afastaria o critério técnico

previamente definido para análise da habilitação;

• Quebra da isonomia, pois conferiria tratamento desigual e privilegiado à

empresa que não observou os prazos e exigências do certame;

• Comprometimento da segurança jurídica e da previsibilidade

administrativa, ao permitir reabertura de fases e flexibilização de critérios

objetivos.

Admitir que uma empresa seja habilitada com base em

documento obtido fora do prazo editalício, e em evidente descumprimento das

regras do certame, abre perigoso precedente, enfraquece a confiança no

processo e compromete a integridade do procedimento.

Diante dé todo o exposto, resta evidente que o recurso interposto

pela empresa Recorrente não merece prosperar, por se basear em argumentos

frágeis, descontextualizados e incompatíveis com os princípios que regem as

contratações públicas. A habilitação da empresa C. Brasil é legal, legítima e

vantajosa à Administração, devendo, portanto, ser mantida em todos os seus

termos.

CNPJ N» 10.745.254/0001-92

ENDEREÇO: Rua Mareio Rodrigues de Oliveira, n» 220 - Lote B21 - Pq. Industrial II - CURIUVA - PARANÁ - CEP 84.280-000



CNPJ 10.745.254/0001-92

FONE/FAX (43) 3545-1057
WWW.CACAMBASBRASILÇOM.6RpI^LIMPEZA e transporte

m-DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, requer-se que estas contranrazões

sejam integralmente conhecidas e acolhidas, á fim de que o recurso

interposto peia empresa ANTONlO GILMAR DO PF^DO seja integralmente

indeferido, mantendo-se íntegra e inalterada a decisão qüe declarou a

habilitação da empresa Brasil Serviços de Limpeza Conservação é

Transportes LTDA para o Lote 01 do certame, por estar em plena

conformidade com as exigências editalíçias, com a (egislação vigente e com os

princípios da eficiência, competitividade e julgamento objetivo.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Guriúva/PR, 25 de junho de 2025.

JOSE FELIPE

CARNÉÍRO

KULIK:00435n 2§JEL4GL CARNEIRO
KUUK:00435117912

JOSÉ FELIPE CARNEIRO KÜLIK

Assinado deforma

digital por JOSE

12

CNPJ NO 10.745.254/0001-92

ENDEREÇO; Rua Mareio Rodrigues de Oliveira, n» 220 - Lote B21 - Pq. Industrial II - CURIUVA - PARANÁ - CEP 84.280-000



CONSTRUTORA

BONIN

Â Comissão Permanente de Licitação do Município de Piên - PR

Ao(À) Sr(a). Agente de contratação (a)

Ref.: Recurso Administrativo - Pregão Eletrônico n° 030/2025

Processo Administrativo n° 2899/2025

A empresa BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita

CNPJ/MF sob 0 n° 04.729.418/0001-95, sediada na Rua Frei Policarpo, n° 367,

bairro São Bernardo, M\anicípio de União da Vitória, estado do Paraná, CEP 84.600-

408, telefone (42) 3523-8103, e-mail comercial@kinetic.com.br, por intermédio de

seu representante legal, Sr. Loiva^Terezir^a, Bonin, portador da Carteira de

no

Identidade RG n° 6.776.723-3JSSP-II-I?R e'CPF 6.008.689-87, vem apresentar

O presente recurso admmistfatiTO^contr^a-decisão que declarou vencedora a empresa

BARTOLI DE SOUZA LTOA ndiát^ao^Eletrõnico n° 030/2025.

■ l'».

I. DOS FATOS
ã "t'

t S

v.

o edital do Pregâò Eletrônico/n‘’''Op/2025, em|seu item 14.3.4 (Qualificação

Técnica), exigiu dos Úcitalites a , apresentaçãof dácerifecad de Registro de
j 'I v"' ”

Regularidade da empresáljunto áb -^Gonsêllíb Regional d^Eiigenharia e Agronomia -
CREÁ, dentro de seu prazo dé"validade>-À empresajiBSRTÒLI DE SOUZA LTDA, foi

declarada vencedora do certame p^ára-^^Lof^II, porém apresentou duas certidões

emitidas pelo CREA/PR, ambas positivadas, ou seja, com apontamentos de débitos

pendentes, situação que contraria expressamente a exigência do edital.

14.3.4 Qualificação Técnica:

c) Certificado de Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade.

Rua Frei Policarpo, n® 367 - Bairro São Bernardo - União da Vitória/PR
E-mail: comercial@Kinetic.com.br

Tel.: (42) 3523 8Í03



CONSTRUTORA

CREA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Positiva de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paranà-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n** 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, drcunscríta à(s) atribuição{Se3) de seu(s) respon3ável(eis) técnÍco(3).

Validade: 10/07/2025Certidão n*: 66947/2025

CNPJ:

5B.733.S21/0001-3a
RazSo social:

A 8ARTOU DE SOUZA LTDA

Capital Social:
RS 150.000,00

Data do Registro:
24/01/2025

Num. Registro:
87404

CEP;Enderego:
RUA ILHA OE MARAJÓ, 135. CONJUNTO RESIDENCIAL ILHA BELA 87309-040

Cidade:

CAMPO MOURAO-PR

Data da última alteraçSo:
09/01/2025

N* da AlteragSo Contratual:
0

Objetivo Social:
COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METALICAS;
FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL; SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA; FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE
SERRALHERIA EXCETO ESQUADRIAS; SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE /VÍMAÇÔES METAUCAS PARA A CONSTRUÇÃO; SERVIÇO DE
CORTE E DOBRA DE METAIS; OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL; CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS;
SERVIÇOS DE RNTURA DE EOIRCiOS EM GERAL; OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; OBRAS DE ALVENARIA
COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERICOSOS; OBRAS DE URBANI2AÇÂO-RUAS, FRAÇAS E CALÇADAS; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
ELETRICA LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIO; ATMDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIRCADA ANTERIORMENTE; ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS' OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; DEMOLIÇÃO DE EDIRCIOS E OUTRAS

ESTRUTURAS- PREPARAÇAD DE CANTEIRO E LIMPEZA OE TERRENO; INST/UAÇÕES IDRAUUCAS. SANITARIAS E DE GÂS; INSTALAÇÃO
E MANUTENÇÃO DE SISTEf.tAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; OBRAS DE FUNDAÇÕES;
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS; MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS; SERVIÇOS

ESPECIAU2ADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESfECIFICADO.

Restrição de atividade:
Ramo de aiivlcfades tãcnicas crcunscrito as atríbuiçSes de seu Responsável Técnico.

Possui débitos de anuidade

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

1

r.
A certidão positiva^n^.^66947f^p25 ;*indica^^4^e a empresa tem débitos

pendentes junto ao CREA, o que^â^impede d^gerar Anotações de Responsabilidade

Técnica (ART) e, consequentemente, ^^è^cámprir com suas obrigações legais e

contratuais com o Município de Piên

•s

S.„'-

14.3.4 Qualificação Técnica:

g) Certificado de Registro de Regularidade do Responsável técnico junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de

validade.

Rua Frei Policarpo, n- 367 - Bairro São Bernardo - União da Vitória/PR
E-mail: comercial@Kinetic.com.br

Tel.: C42) 3523 8103



CONSTRUTORA

CREA-PR Certidão de Registro Profissional e Positiva de Débitos

• Agfonoodá dft ^•raná

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR. certifica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n*» 5.194/66 possibilitando-o(a)
profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuÍç§o{ões) constantes de seu registro.

a exercer sua

Certidlo n^ 66948/2025 Validade: 10/07/2025

Nome clvII:

ARNAUD APARECIDO DA SILVA E SILVEIRA
CPF:

319.197.239.00

Carteira - CREA-PR N'^.
PR-20395/0

Documento de Identidade:
1.397.465

Órgão emissor:
iIPR/PR

Registro Nacional:
1702387894

Reglstradafa) desde:
05/01/1988

Flllafão;
PAI;ANTI06ENES BERTHIER DA SILVEIRA
MAE: NBLE APARECIDA RIBEIRO OASILVEIRA

Naturalidade:

CORNEUO PROCOPIO/PR

Possui débitos de anuidade parcelados.
Possui débito(s} referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa.

11
-V.

A certidão positiva n°| 66948,/2'Ò25', in^icãj^lieja:;;profissional da empresa tem

débitos pendentes uo CREA,' o[ <|ué'^a impetie âje gerar Anotações de

Responsabilidade Técrúca {ARTj^^e, consequentemente, Ide cumprir com suas
obrigações legais e contfatuás..çomb Mr^cípiqSé Silií.

II. DO DIREITO

■s.

'O'-

í^-

Embora não tenha havido impugnação ao edital no prazo legal, é importante

destacar que a exigência de certidão negativa de débitos junto a conselhos

profissionais é matéria que comporta controle de legalidade, inclusive de ofício, por

parte da Administração. O artigo 51 da Lei n° 14.133/2021, que institui a nova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos no Brasil, trata do principio da vinculaçâo

ao edital, que determina que os licitsintes e a Administração Pública devem seguir

rigorosamente as regras e condições estabelecidas no edital de licitação.

III. DO PEDIDO

Rua Frei Policarpo, 367 - Bairro São Bernardo - União da Vitória/PR
E-mail: comercialfSKinetic.com.br

Tel.: (42) 3523 8103



CONSTRUTORA

BONIN

Diante de todo o exposto, requer-se:

1. O recebimento e acolhimento do presente recurso administrativo, com a

consequente inabüitação da empresa BARTOLI DE SOUZA LTDA, por

descximprimento do item 14.3.4, itens c e g, do edital;

2. A juntada deste recurso aos autos do processo licitatório, com as devidas

providências legais nos termos da Lei n° 14.133/2021;

3. Caso necessário, a concessão de prazo para apresentação das contrairazões

pelas demais licitantes, conforme art. 165, §1° da Lei n“ 14.133/2021.

Termos em que.

Pede deferimento.

União da Vitória, 20 de junho de 2025
r

<

BONIN SEpC0S!E
EMPREENDIMENTOS

'S^s|'!rAss]riáclo déjfòrma';dlgltal por BONIN
>NjçSÈRVICbS ÊEMeRÉENO'lMENfÒS
^ 't\TDA;04729418000195 1!'■~J

LTDAÍ0472:9p^60pO1 95' °|^^- 2025.06.20||:22:S9-0|00'
BONIN SERVIÇC>S B EMPREENDIMENTOS LTDA

' l-,l' U V. i J
CNPJ 04f729.418/0001-95

' l ^

Rua FreiPoIicarpo, n® 367 - Bairro São Bernardo - União da Vitória/PR
E-mail: comercial@Kinetic.com.br

Tel.: [42) 3523 8103
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSÁBILIDADE LIMITADA - EIRELI - EM

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

Pelo presente instrumento, LOIVA TEREZINHA BONIN, brasileira, viúva, comerciante,

nascida no dia 30.05.1953 no Município de. Francisco Beltrão - PR, residente e

domiciliada em Porto União -SC, na Rua Zaifa Yared, n. 464 - Bairro São Pedro,

CEP 89400-000,. portadora da Carteira de: Identidade Civil, RG n. 6.776:723-3/SSP-lI-

PR, expedida em 24.03.1993 e CPF n. 956.008.689-87, RESOLVE, neste ato,

TRANSFORMAR a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI)

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI registrada sob o NIRE

4160048.0562 em 10.08.2016, inscrita no CNPJ n. 04.729.418/0001-95, com sede no

Município de União da Vitória - PR, na Rua Frei Policarpo, n. 367, Bairro São

Bernardo, CEP 84600-408, em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

UNIPESSOAL, a qual se regerá pelo presente Atp Constitutivo, nos termos do: Artigo

n. 1052 do Código Civil Brasileiro, observadas as alterações Introduzidas pela LeI

n. 13874/2019, pela IN/DREI n, 63/2019 e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL E SEDE

n.

A sociedade passa a girar sob o nome empresarial de BONIN SERVIÇOS E

EMPREENDIMENTOS LTDA e terá sede na Rua Frei Policarpo, n. 367, Bairro São

Bernardo, CEP 84600-408, União da Vitória - PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - CAPITAL SOCIAL E COTAS

O Capital Social será de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) dividido, em 600.000

(seiscentas mil) cotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já integralizado

pela única sócia LOIVA TEREZINHA BONIN, em moeda corrente nacional,, ficando

assim distribuído:

LOIVA TEREZINHA BONIN

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL

.600.000 COTAS.

.600.000 COTAS.

.R$ 600.000,00

R$ 600.000^00
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELl - EM

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades econômicas:

Coleta de resíduos não-perigosos, Coleta de resíduos perigosos, Tratamento e

disposição de resíduos não-perigosos, Tratamento e disposição de resíduos

perigosos, Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos. Limpeza em prédios

e em domicílios, Atividades de limpeza, Construção de rodovias e ferrovias, Obras de

urbanização - ruas, praças e calçadas, Obras de terraplenagem, Impermeabilização

em obras de engenharia civil, Fabricação de produtos do refino dê petróleo, Pintura

para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos. Atividades paisagísticas, Obras

de alvenaria, Construção de edifícios. Construção de obras de arte especiais, Serviços

de pintura de edifícios, Fabricação de estruturas metálicas, Estacionamento de

veículos. Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação.

CLAUSULA QUARTA- ADMINISTRAÇAO

A administração da sociedade será exercida pela única sócia LOIVA TEREZINHA

BONIN, individualmente, representando-a ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre no interesse da sociedade.

CLÁUSULA QUINTA - DESIMPEDIMENTO: A administradora declara sob as penas

da lei, de que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, oü em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou

por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI - EM

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

CLÁUSULA SEXTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

O início das atividades ocorreu em 09.10.2001 e o prazo de duração da sociedade

será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA - TRANSFERÊNCIA DE COTAS

As cotas sociais são divisíveis e poderão ser cedidas ou transferidas no todo ou em

partes à terceiros.

CLÁUSULA OITAVA - EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL

O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser apurado o Balanço

Patrimonial e demais peças contábeis em 31 de dezembro de cada

CLÁUSULA NONA - PROLABORE

ano.

A única sócia poderá, se desejar, fixar uma retirada mensal a título de PROLABORE.

CLÁUSULA DÉCIMA - PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO

Falecendo a única sócia, a empresa poderá continuar as suas atividades com os

herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres

poderá ser apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data

da resolução, verificada em Balanço Patrimonial especiaimente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - ENQUADRAMENTO EMPRESA DE PEQUENO

PORTE-EPP

A sociedade se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP,

nos termos da Lei Complementar n. 123/2006 e alterações posteriores.
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRÈLI ^ EM

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

CLÁUSULA DÉCiMA-SEGUNDA- ENDEREÇO DA ÚNICA SÓCIA

O endereço residencial da única sócia, LOIVA TEREZINHA BONIN, passa a ser, na

Rua Frei Policarpo, n. 367 - Bairro São Bernardo - União da Vitória - PR, CEP

84600-140.

CLÁUSULA DÉCIMA-;TERCEIRA- FILIAIS
\ ■

A sociedade poderá, a qualquer momento, abrir ou fechar filiais, em quaiquer

município do território brasileiro,

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA-COMARCA

Fica eleito o Fôro da Comarca de União da Vitória - PR, para qualquer ação fundada

neste contrato, com exclusão de qualquer outro.

E, por estar assim justo e contratada, assina o presente instrumento em uma (01)

única via.,

União da Vitória - PR, 02 de dezembro de 2020.

''V

LOIVA TEREZINHA BONIN

CPF 956.008.689-87
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Secretaria de Governo Digital
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA consta assinado-^,

digitalmente por:

IDENTIFICAÇmO D0{S) ASSINAwTEÍS)
CPF Nome

95600868987 LOIVA TEREZINHA BONÍN

CERTIFICO O REGISTRO EM 0€/12/2020 14:33 SOB K“ 41209646521.

PROTOCOLO: 207498199 DE 04/12/2020.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12006040411. CNPJ DA SEDE: 04729418000195 .

NIRE: 41209646521. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/12/2020.
BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

wvw,ençresafacil .pr.gov.br

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

NIREn. 41209646521

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

LOIVATEREZINHA BÒNIN, brasileira, yiúva, nascida no dia 30.05.1953, comerciante,

Carteira de Identidade Civil RG n. 6.776.723-3/SSP-PR, expedida em 24.03.1993,

natural de Francisco Beltrão r PR, CPF n. 956.008.689-87, residente na Rua Frei

- Policarpo, n. 367 - BairrO: São Bernardo - União da Vitória - PR, CEP 84600-408,

úriica sócia componente da SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL

que gira sob o nome empresarial de BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS

LTDA, com sede na Ruà Frei Policarpo, h. 367 - Bairro São Bernardo - União da

Vitória - PR, CEP 84600-408, registrada na Junta Comercial do Estado dp Paraná sob

o NIRE n. 41209646521 em 01.12.2020, CNPJ n. 04.729.418/0001-95, resolve, assim,

alterar 0 sêu Contrato: Social, conforme as cláusulas seguintes:

■Sy.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social que é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil

reais) dividido em 600.000 (seiscentos mil) cotas dé valor nominal R$ 1,00 (um real),

totalmente integralizado, fica, neste ato, elevado para R$ 800.000,00 (oitocentos rtiil

reais), cujo aumento, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), se dá pela

integraiização em dinheiro e neste ato, pela única sócia, LOIVATEREZINHA BONÍN.

CLÁUSULA SEGUNDA: Após as alterações promovidas na cláusula anterior, o

capital social, que está totalmente integralizado, passa a ser dè R$ 800.000,00

-(oitocentos mil reais), dividido em 800.000 (oitocentos mil) cotas no valor unitário de

R$ 1,00 (um real), ficando assim distribuído para a única sócia:

•.'•li,-.

R$800.000,00

R$ 800.000,00

800.000 cotas• LOIVATEREZINHA BONIN....

. TOTAL DO CAPITAL SOCIAL, 800.000 cotas

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do

Contrato Social primitivo que não colidirem.com as disposições deste Instrumento.
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BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

NIREn. 41209646521

CNPJ n. 04.729.418/0001-95

E, por estar assim justa e contratada, a única sócia, assina a presente Aiteração de

Contrato Social em 01 (uma) única via.

União da Vitória (PR), 03 de fevereiro de 2022.

LOiVÁTEREZiNHA BONIN

Assinado Digitaimente
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ASSINATURA ELETRÔNICA

;r,Certificamos que o ato da empresa BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA consta assinado

x,.digitalmente: por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINj^T|g)
NomeCPF/CNPJ

LOIVA TEREZINHA BONIN95600868987

•p:

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/02/2022 11:17 SOB K” 20220788596.

PROTOCOLO: 220788596 DE 05/02/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12201621149. CNPJ DA SEDE: 04729418000195 .

MIRE: 41209646521. COM EFEITOS DO REGISTRO EH: 04/02/2022.

BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA

SBBASTIAO MOTA

SECRETÃRIO-GERAL

WWW.ençresafacil.pc.gov,br

se impresso, fica sujeito k comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento,
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIEN, ESTADO DO PARANÁ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N2 30/2025
Processo Administrativo n° 2899/2025

A empresa A BARTOLI DE SOUZA LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob o n° 58.733.521/0001-38, com sede

na Rua Ilha de Marajó, n- 135 - Conj. Res. Ilha Bela, na cidade de Campo Mourão,

Estado do Paraná, representada neste ato por sua representante legal a Sra.

ALDlLENE BARTOLI DE S0UZA> brasileira, casada, empresária> portadora da Carteira

de Identidade RG n^ 15.893.978-9 - SSP/PR e CPF ns 034.830.189-80, residente e

domiciliada nessa cidade, com endereço eletrônico hav.cnnstnitora@gmail.r.nm. vêm

respeitosamente apresentar CONTRARRAZÕES ÁOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

proveniente ao Edital dè Pregão Eletrônico n- 30/2025, referente ao processo

licitatório em epígrafe, com fundamento no árt. 165 e 183 da Lei n^ 14.133/2021,

interposto pelas empresas BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ

04.729.418/0001-95) eANTONIO GILMARDO PRADO (GNPJ 08.707.650/000 1-83)
contra a decisão do PREGOEIRO, expondo, para tanto, os fatos e fundamentos a seguir
deduzidos:

DATEMPESTIVIDADE

Primeiramente, cumpre ressaltar que a presente peça

é tempestiva, tendo em vista ao. tomarmos conhecimento do ato em 21/06/2025

(sábado) via registro na sessão do lote nó Portal Bolsa de Licitações, do Brasil -

endereço eletrônico www.bll.org.br, e observando o disposto no art 165 da Lei

RJJ [iTiTil

^'44’98841:^992^’.



i
nE

IMI ü

1-

•í

■■:'H

14.133/2021 em seu Capítulo II, que estipula 0 prazo de 03 (três) dias úteis a contar

da intimação ou da lavratura da ata.

O que diz a Lei em seu CAPÍTULO II, art. 165 (DAS

IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS):

Capítulo JI
DASIMPUGNAÇÕES, DOSPEDIDOSDEESCLAREaMENTO E

DOSRECURSOS

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação
desta Lei cabem:

1“ recurso, noprazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defíra ou indeifra pedido de pré-qualifícação de

interessàdo ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração

ou cancelamento;

b) julgamento daspropostas;
c) ato deÈabmtação ou inabiUtação de licitante;

• H

Art 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com

exdusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e

observarão as seguintes disposições:
I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de

modo contínuo;

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de

data a data;

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados
somente os dias em que ocorrer expediente administrativo no

órgão ou entidade competente.
§ 1-Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo
do prazo:

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da

informação na internet;

II-a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando
a notificação for pelos correios.

Ante 0 exposto, considerando que 0 prazo legal se

encerra em 25 de junho de 2025, resta evidenciado que a presente peça foi

protocolada dentro do prazo estabelecido, sendo, portanto, tempestiva.

i58ví?33i52ípM38^
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DO OBJETO DA LICITAÇAO

O certame em referência tem por objeto a

"CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO NAS ÁREAS

PÚBLICAS”, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

DOSFATOS

A subscrevente participou do certame de Pregão

Eletrônico n® 30/2025, por meio digital, onde foi realizado processo licitãtório do tipo

menor preço por lote, onde tomamos ciência da nossa HABILITAÇÃO

13/06/2025, e considerando as impugnações apresentadas pelas empresas

mencionadas, que divergem da análise realizada pela comissão quanto aos

documentos de habilitação, apresentamos, por meio desta, as CONTRARRAZÕES aos

RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos, ejqDohdo os fundamentos que respaldam

a decisão deste pregoeiro, a qual foi proferida em estrita observância ao edital, à

legislação vigente e aos princípios que regem a Administração Pública, em especial ós

da legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório.

em

DAS CONTRARRAZÕES 1/2

Inicialmente, cumpre destacar as alegações

apresentadas pela empresa BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA em face

de nossa habilitação, especifiçamente quanto ao suposto descumprimento dos itens

14.3.4, alíneas 'a' e 'g', do edital, os quais tratam, respectivamente, do "Certificado de

Registro de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade", e do "Certificado de Registro de

;,GNPJj58.73.3j2,170001^8; hav.toii^strutòra@gm^!:co_m ; 44 98841.9992* 1*^
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Regularidade do Responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade", em relação à alegação de que a

empresa deveria ser inabilitada em razão da apresentação de certidões positivas de

débito junto ao CREA.

Cumpre esclarecer que tal entendimento não encontra

respaldo na legislação vigente. A Lei 14.133/2021, em seu art. 67, inciso I e V, exige

apenas o registro ou inscrição do profissional e da empresa no respectivo Conselho

da Classe, não havendo qualquer dispositivo que condicione a habilitação à

inexistência de débitos ou à apresentação de certidão negativa.

Vejamos o que dispõe a legislação aplicável ao caso:

Art. 67. A documentação relativa à qualificado técnlco-
proflssional etécnico-operaclonal será restrita a:
I - apresentação de profissional, devidamente re^strado no

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra

ou serviço de características semelhantes, para fins de

contratação

[■■■]
V - registro ou inserido na entidade profissional competente,
quando for o caso;
[■■■]

Foram apresentadas ambas as certidões com validade

até 10/07/2025, conforme demonstrado nos próprios documentos acostados pela

recorrente. Esclarecemos que eventual pendência relacionada ao pagamento de

anuidades NÃO COMPROMETE, em nenhuma hipótese, A CAPACIDADE TÉCNICA, A

IDONEIDADE OU A APTIDÃO OPERACIONAL DA EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS CONTRATADOS. Trata-se de questão meramente administrativa e de

natureza financeira, sem qualquer vínculo com os requisitos de qualificação técnica

exigidos no certame. Ainda que tal exigência conste do edital, é fundamental destacar

que impedimentos de ordem exclusivamente financeira não devem ser utilizados

como critério de restrição à competitividade ou exclusão de licitantes.

hav.construtora@giháilíçoiti■CNPJ 58.733i521/000fl-^^ .W’44 9884'í’9^992
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A recorrente ainda alega que a existência de débitos

junto ao CREÁ impediría a emissão de Anotações de Responsabilidade Técnica (ART),

comprometendo, assim, o cumprimento das obrigações legais e contratuais

assumidas com o Município de Piên. Tal alegação, entretanto, não corresponde à

realidade. Para comprovar a regularidade da atuação da empresa, anexamos a esta

manifestação a certidão negativa de infrações éticas emitida ria presente data, além

de ressaltarmos que estamos exercendo nossas atividades normaímente, sem

qualquer impedimento para a emissão de ARTs ou restrição quanto ao pleno

exercício de nossas atribuições técnicas.

O ACÓRDÃO 2472/2019 CONSOUDÕU O ENTENDIMENTO DO
TCU: BASTAA COMPROVAÇÃO DO REGISTRO ATIVO JUNTO AO
CREA PARÁ FINS DE HABILITAÇÃO, E A IMPOSIÇÃO DE
CERTIDÃO DE QUITAÇÃO É INCOMPATÍVEL COM 0 REGIME
JURÍDICO PO PROCESSO UCITATÕRIO.
É ilegal a exigência de prova de quitação com o Crea para fins de
habilitação, pois art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 EXIGE

APENAS O REGISTRO NA ENTIDADE. O DISPOSTO NO ART. .69^
DA Lei 5.194/1966, QUE REGULAMENTA O EXERCÍCIO DOS
PROFISSIONAIS DE ENGENHARIA, NÃO PODE PREVALECER
DIANTE DO ART. 37, INCISO XXI, DA Constituição Federal, NEM
DA PRÓPRIA LEI 8.666/1993 (NORMA GERAL). ACÓRDÃO
2472/2019-PRIMEIRA CÂMARA RELATOR; AUGUSTO

SHERMAN ÁREA: LICITAÇÃO TEMA: QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
SUBTEMA: CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL
OUTROS INDEXADORES: CREA, QUITAÇÃO

•A;,*»

Portanto, a apresentação de certidão positiva, ainda

que contenha anotações de pendências, não compromete a regularidade do registro

da empresa junto ao CREA, tampouco configura motivo legal para

desclassificação) sob pena de violação aos princípios da legalidade e da ampla

competitividade.

sua

:ÇNPJ 5033;521/0001-38 .hav.çoi^Jr^toral^gniail.com. 44-98841 9992
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DAS CONTRARRAZÕES 2/2
*V4,..

No que tange aos questionamentos apresentados pela

empresa ANTONIO GILMAR DO PRADO quanto à suá inabilitacao no certame,

fundamentados na alegação de que o Protocolo 162974/2025 teria sido

apresentado em substituição ao "Certificado de Registro de Regularidade do

responsável técnico jiinto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA",

passamos a expor os seguintes esclarecimentos:

Cumpre esclarecer que o edital foi claro ao dispor que

não seriam aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros

documentos em substituição àqueles exigidos de forma expressa nos anexos e no

próprio instrumento convocatório. Tal previsão encontra amparo na Lei

14.133/2021, especialmente nos arts. 62 e 64, os quais estabelecem que a habilitação

será avaliada com base em documentos emitidos pelos órgãos competentes,

conforme critérios objetivos previamente definidos rio edital.

■■"v

0 edital, em seu item pertinente, trata expressamente

desses questionamentos da seguinte forma:

Não serão aceitosprotocolos de solicitação de certidões ou

dé quaisquer outros documentos em substituição daqueies
exigidos no presente Editaie seus Anexos

Admitir a substituição por meros protocolos de

solicitação representaria não apenas violação ao princípio da vinculação ao

instrumento convocatório (art. 5^, VI), mas tainbém comprometeria a segurança

jurídica e o julgamento objetivo (art. 5-, IX), além de abrir margem para tratamerito

desigual entre os licitantes. Portanto, a exigência de apresentação de certidões válidas

e completas, e não de meros comprovantes de solicitação, deve ser mantida como

requisito indispensável para fins de habilitação;

hav.construtora@gmail.comCNPJ 58.733.521/00pf-38 44 98841 9992
® 0 -a. *a **
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Dessa forma, entendemos que a Comissão de Licitação

agiü corretamênte ao não aceitar a apresentação de protocolos como substitutos dos

documentos exigidos no edital, promovendó, de maneira legítima e em conformidade

com a legislação vigente, a inabilitação da recorrente.

Diante da clareza das disposições apresentadas e à luz

da le^slação vigente, conclui-se que a habilitação da Recorrida tem respaldo jurídico,

portanto, deve prevalecer.

DO DIREITO

0 Estado deve dispensar o mesmo tratamento

seus administrados, sem estabelecer entre eles quaisquer preferências ou privilégios.

Como ensina José dos Santos Carvalho Filho, a igualdade "significa que todos

interessados em contratar com a Administração devem competir ém igualdade de

condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro.”

aos

os

No mesmo sentido, aduz Maria Sylvia Zanella di
Pietro:

"0 princípio da igualdade constituí um dos alicerces da licitação,,
ria medida em qUé esta visa, não apenas permitir à
Administração a escolha da melhor proposta, coino taitibém
assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em

contratar. Esse princípio, que hoje está expresso no artigo 37,
XXI, da Constituição, veda O'estabelecimento de condições que

impliquem preferências em favor de determinados ^ em
detriinento dos demais".

» ^

'Ifav.cónstrulpra^gifilílfò^orff ^44’988’41'9992'
A .
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DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. Que seja mantida a habilitação da recorrida, uma vez que esta atendeu

integralmente às exigências editalícias e se encontra em plena conformidade

com a legislação vigente;

2. Do mesmo modo, pugna-se pela manutenção da inabilitacão da empresa

ANTONlO GILMAR DO PRADO, tendo em vista p descumprimento de requisito

essencial e insanável à fase de habilitação, o que inviabiliza sua regular

participação no certame, em estrita observância aos princípios da legalidade,

da vinculação ao edital e do julgamento objetivo.

Termos em que.

Pede e Espera Deferimento.

Campo Mourão/PR, 25 de junho de 2025

í t Assinado de forma digital

1 por A BARTOLl DE SOUZA
#^LTDA:58733521000138

2025.06.25

21:11:04-03’00'

A BARTOLl DE

SOUZA

LTDA:587335210Q0

138

ALDILENE BARTOU DE SOUZA

Representante Legal
RG 15.893.978-9-SSP/PR

CPF 034.830.189-80

s.CN^J.5^8|733.521iOQ0.1i38'-. .- . ,bay.ç^nstj;uto/4@gmalJxm,
■ f j‘ »

44 á8.84'!l.,9992 ^



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE INFRAÇÕES ÉTICAS

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR, certifica que o
profissional abaixo nâo sofreu penalidades éticas nos últimos cinco anos.

Certidão nO; 73328/2025 Validade: 23/09/2025

Nome; ARNAUD APARECIDO DA SILVA E SILVEIRA

Carteira - CREA-PR N^: PR-20396/D
Registro Nacional: 1702367894

Reglstrado(a) desde: 05/01/1988

Filiação: ANTIOGENES BERTHIER DA SILVEIRA
NEILE APARECIDA RIBEIRO DA SILVEIRA

Data de Nascimento: 08/12/1956

Carteira de Identidade: 1.397.455

Naturalidade: CORNEUO PROCOPIO/PR

CPF: 31919723900

Título(s):

ENGENHEIRO CIVIL

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Data da Colação de Grau: 19/12/1987

Situação: Regular

Díplomação: 19/12/1987

Atribuições profissionais:

Decreto Federal N.® 23.569/1933 -Art. 28° de 11/12/1933

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966
Possui competência profissional para as atividades do art. 7° da Lei Federal N.° 5.194/1966 nos campos de
atuação do art. 28 do Decreto Federal N.“ 23.569/1933 e do art. 7° da Resolução do Confea N.° 218/1973.

Resolução do Confea N.° 218/1973 ■ Art. 7° de 29/06/1973 do CONFEA

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-Dr orq br)
através do protocolo n.® 189577/2025.

Emitida via Internet em 25/06/2025 17:00:00

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N® 002/2014.
A falsifícação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação
p6n3L


